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Decreto Federal nº 8.716, de 20 de abril de 2016 - Institui o programa de prevenção e proteção individual 
de gestantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica contra o Aedes aegypti. 
 

Fonte: Presidência da República 
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Museu da Justiça inaugura exposição "Rio de João - a Cidade e seu Cronista" 
 
Passado e presente do Rio de Janeiro na exposição do Museu da Justiça 
 
Novo CPC é tema do 'Café com Conhecimento' nesta terça-feira, dia 26 
 
Guarda compartilhada é tema de livro lançado em seminário na Emerj 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*     
 
 

Negado seguimento a ação de juiz aposentado compulsoriamente pelo CNJ 
 
O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de Segurança (MS) 32246, no qual 
Joaquim Pereira Lafayette Neto, magistrado da Justiça pernambucana, questionava ato do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) que lhe aplicou penalidade de aposentadoria compulsória por falta funcional 
que importou violação às regras dispostas na Lei Complementar 35/1979 (Loman) e no Código de Ética 
da Magistratura Nacional. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo821.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2016http:/www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2015
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2016000008
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.cnj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://app.tjrj.jus.br/ementarios-juris-especiais/abril-2016/
http://app.tjrj.jus.br/ementarios-juris-especiais/abril-2016/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=185547&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=185547&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.716-2016?OpenDocument
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/32601?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/32501?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/32401?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/32109?p_p_state=maximized
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=315092


 
De acordo com os autos, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE) aplicou ao juiz a sanção de 
censura. Contudo, contra essa decisão, foi apresentado pedido de revisão disciplinar no CNJ, que, ao 
final, decidiu pela aplicação da pena máxima de aposentadoria compulsória. Em seguida, o juiz impetrou 
o MS no Supremo, sustentando a ilegitimidade do autor do pedido de revisão, que não teria “interesse 
jurídico no desfecho da causa, mas sim um desejo de vingança”. Alegou ainda que a sanção aplicada 
seria desproporcional à falta cometida. 
 
Ao afastar a tese de ilegitimidade para deflagrar o procedimento no CNJ, o ministro Luiz Fux citou 
expressamente o artigo 103-B, parágrafo 4º, inciso V, da Constituição Federal, e o artigo 82 do 
Regimento Interno do Conselho. “A partir da leitura dos dispositivos, constato que se garantiu 
legitimidade ampla para a propositura de pedido de revisão perante o CNJ, não havendo qualquer 
limitação em relação a quem possa provocar essa espécie de processo”, afirmou. 
 
Quanto à alegação de desproporcionalidade da sanção, o ministro destacou que a análise da matéria 
envolveria rediscussão de fatos e provas que foram produzidas no âmbito do processo administrativo 
disciplinar, hipótese que, segundo o ele, “não se compatibiliza  com a via do mandado de segurança”. 
Ao negar seguimento ao MS 32246, o ministro Luiz Fux revogou a liminar que havia suspendido os 
efeitos da decisão do CNJ. 
 
Processo: MS. 32246 
Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     

 
 
Para STJ, cobrança por serviços de água e esgoto tem natureza tarifária  
 
Um dos temas disponibilizados esta semana pela Pesquisa Pronta define que cobrança por fornecimento 
de serviço de água e esgoto tem caráter tarifário ou de preço público. O tribunal entende que tais 
cobranças não se enquadram na categoria de tributos. Para os ministros, a condição autárquica do 
concessionário do serviço público é irrelevante para a definição. 
 
“A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e esgoto, prestados por concessionária de 
serviço público, é de tarifa ou preço público, consubstanciando, assim, contraprestação de caráter não-
tributário, razão pela qual não se subsume ao regime jurídico tributário estabelecido para as taxas”, 
resume a ementa do acórdão de repetitivos disponível na pesquisa. 
 
O tema pode ser acessado na Pesquisa Pronta com o título “Natureza jurídica das contraprestações 
cobradas por concessionárias de serviço público pelo fornecimento de água e esgoto”. 
 
Impacto 
 
Na ferramenta é possível conferir um julgado de repetitivos e 106 acórdãos (decisões de colegiado) 
sobre o assunto. A definição da natureza jurídica do serviço tem impacto em diversos questionamentos 
que envolvem ações judiciais de cobrança de taxas não pagas. 
 
Os questionamentos geraram a edição de duas súmulas anotadas. A primeira diz que as ações de 
restituição de valores pagos não devidos devem seguir os prazos previstos no Código Civil (Súmula 
Anotada 412/STJ). Esta súmula consolida a posição do tribunal acerca da inaplicabilidade da prescrição 
quinquenal (Decreto 20.910/32) pleiteada por alguns consumidores. 
 
A segunda afirma que é legítima a cobrança de tarifa de água fixada de acordo com as categorias de 
usuários e as faixas de consumo (Súmula Anotada 407/STJ). 
 
Leia mais...  
 
 
Mantida condenação do governo de Goiás de indenizar vítimas do Césio-137  
 
Em votação unânime, a Primeira Turma manteve decisão que condenou o Estado de Goiás a indenizar, 
por danos morais e materiais, moradores de Goiânia que foram desalojados de suas casas em virtude do 
acidente radioativo com o Césio-137, ocorrido em 1987. 
 
Depois do acidente, foi isolada uma área de 2.000 metros quadrados, compreendendo 25 casas, cujos 
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moradores foram evacuados para remoção do material radioativo. A residência dos autores da ação foi a 
única construção a ser demolida e o local concretado para isolar o lixo radioativo por um período de 150 
anos. 
 
Danos materiais e morais 
 
A sentença fixou o valor da indenização em um terço do valor da causa, pelos danos materiais, quantia 
acrescida de 25% pelos danos morais, montantes atualizados e aos quais seriam adicionados de juros 
de mora a partir do trânsito em julgado da sentença. 
 
Acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), entretanto, ao considerar o direito à 
indenização por desapropriação indireta, adotou o valor do terreno e respectivas construções, acrescidos 
de juros compensatórios de 12% ao ano, desde a data do desapossamento, e juros moratórios de 6% ao 
ano, contados na forma prevista no artigo 15-B do Decreto-Lei 3.365/41.   
 
Efetividade jurisdicional 
 
Apenas nesse aspecto, o relator, ministro Sérgio Kukina, decidiu, de ofício, restaurar o valor indenizatório 
fixado em sentença, e adequar o termo inicial dos juros moratórios à Súmula 54 do STJ. 
O ministro explicou que a solução encontrada pelo TRF1 ainda dependeria de “dispendiosa e demorada 
perícia de engenharia, em processo que já tramita desde 1997”. Ele destacou também que a decisão 
impôs a limitação de que o valor apurado na fase liquidatória, acrescido dos juros compensatórios e 
moratórios, não poderia exceder o montante arbitrado na sentença. 
 
“Para se evitar a imposição de novas e desnecessárias despesas para o estado recorrente, que haveria 
de também suportar honorários periciais de engenharia, faz-se de rigor a restauração da fórmula 
indenizatória estabelecida na sentença, mais favorável para ambas as partes e para a própria efetividade 
da prestação jurisdicional”, disse o relator. 
 
Em relação ao termo inicial dos juros moratórios, fixado pela sentença a partir do trânsito em julgado da 
ação, o ministro aplicou a Súmula 54 do tribunal, que estabelece que “os juros moratórios fluem a partir 
do evento danoso”. 
 
Processo: REsp 930589 
Leia mais... 
 
 
Seguradora não está obrigada a renovar automaticamente seguro de vida em grupo  
 
Nos contratos de seguro de vida em grupo, as partes contratantes possuem a prerrogativa de optar pela 
não renovação do acordo, sem que essa opção configure abusividade. É necessário, todavia, que a 
previsão de não renovação esteja estabelecida no instrumento contratual. 
 
O entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça (STJ), que também determina que a não 
renovação seja precedida de notificação em prazo razoável. 
 
Os julgados relativos à validade das cláusulas que prevejam a possibilidade de não renovação dos 
seguros coletivos estão agora disponíveis na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line do STJ criada para 
facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. 
 
O tema Análise da cláusula que prevê a possibilidade de não renovação do contrato de seguro de vida 
em grupo contém 73 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
Proteção exagerada 
 
O entendimento do STJ foi aplicado no julgamento de ação em que a parte autora defendeu a conduta 
ilegal da seguradora, que se recusou a renovar o seguro de vida em grupo após anos de extensão 
automática. 
 
Ao negar o pedido dos segurados, a Terceira Turma do STJ registrou que “o exercício do direito de não 
renovação do seguro de vida em grupo pela seguradora não fere o princípio da boa-fé objetiva, mesmo 
porque o mutualismo e a temporariedade são ínsitos a essa espécie de contrato”. 
 
A turma também entendeu que exigir da seguradora a renovação perpétua do contrato e, por outro lado, 
permitir ao consumidor que opte livremente pela não renovação constitui proteção exagerada, que fere o 
equilíbrio do negócio e coloca em risco a atividade securitária. 
 
Processo: EAREsp 299894 
Leia mais... 
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Quarta Turma reconhece direito de herdeira sobre imóvel em via de execução fiscal  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma reconheceu o direito de uma herdeira de pleitear a adjudicação de 
um imóvel (ato judicial que dá a alguém a posse e a propriedade de determinado bem) que viria a ser 
alienado judicialmente em execução fiscal. 
 
Acompanhando o voto da relatora, ministra Isabel Gallotti, o colegiado admitiu o direito da herdeira de 
requerer a adjudicação do imóvel em igualdade de condições com eventuais interessados legitimados, 
no juízo competente para a expropriação do bem (ato praticado pelo juiz  a fim de transferir bem do 
devedor a outra pessoa independente de sua anuência). 
 
Segundo os autos, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) indeferiu o pedido de adjudicação 
e manteve decisão que determinara a venda judicial do imóvel constante do patrimônio deixado pelos 
pais da herdeira. O TJRS entendeu que a existência de vários credores do espólio inviabiliza a 
adjudicação e que o pedido foi ajuizado após o lançamento do edital de leilão público. 
 
A herdeira recorreu ao STJ alegando, entre outros pontos, que seu direito de adjudicar o imóvel de 
propriedade dos pais foi violado e que seu pedido fora formulado em tempo hábil, ou seja, antes da 
realização do leilão e após a fase de avaliação. 
 
Controvérsias 
 
No caso julgado, o colegiado analisou duas questões controversas: qual o prazo para que o legitimado 
possa adjudicar o bem em questão, e se a adjudicação requerida por parte devidamente legitimada pode 
ser indeferida judicialmente com a inversão da ordem de expropriação prevista pelo Código de Processo 
Civil. 
 
Em seu voto, a relatora citou várias doutrinas e ressaltou que o novo Código de Processo Civil manteve 
a adjudicação como forma preferencial de satisfação do direito do credor e assegurou tal direito aos 
descendentes, desde que sejam cumpridos os requisitos de legitimidade previstos no art. 685-A, § 2º, do 
antigo CPC e oferecimento de preço não inferior ao da avaliação. 
 
Ressaltou, ainda, que os legitimados têm direito a realizar a adjudicação do bem a qualquer momento, 
após resolvidas as questões relativas à avaliação do bem e antes de realizada a venda pública: “Nada 
obsta a que os legitimados requeiram a adjudicação, ainda que expedidos os editais de hasta pública, 
ocasião em que arcarão com as despesas dos atos reputados desnecessários”. 
 
Processo: REsp 1505399 
Leia mais... 
 
 
Violência doméstica e familiar entre os cinco novos temas do Pesquisa Pronta  
 
No âmbito das relações domésticas, os crimes de lesão corporal, ainda que leve ou culposa, serão 
sempre processados por meio de ação penal pública incondicionada. O entendimento é pacífico no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
As diversas decisões sobre Natureza da ação penal no crime de lesão corporal cometido mediante 
violência doméstica e familiar e sobre outros quatro temas foram disponibilizadas nesta segunda-feira 
(25) na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line que facilita o trabalho de interessados em conhecer a 
jurisprudência do STJ. 
 
Foro privilegiado 
 
O primeiro tópico apresenta o tema Análise do procedimento adequado quando, no curso de inquérito 
policial ou investigação criminal, surgir suspeita de envolvimento de terceiro não investigado detentor de 
foro privilegiado. De acordo com o STJ, a descoberta não planejada da prática de crime, em tese, por 
pessoa que detém foro especial, gera a necessidade de se pontuar qual ou quais os elementos de 
informação colhidos seriam capazes de impor ao magistrado de primeiro grau o envio desses elementos 
ao tribunal competente. 
 
Em relação ao tema Princípio da insignificância nos atos de improbidade administrativa, a corte vem 
discutindo a possibilidade de incidência do princípio da insignificância nos atos administrativos ímprobos. 
 
No caso do tópico Personalidade judiciária dos entes desprovidos de personalidade jurídica, o STJ já 
decidiu que os entes públicos dotados apenas de personalidade judiciária e, portanto, desprovidos de 
personalidade jurídica, como no caso das assembleias legislativas, só podem participar do processo 
judicial na defesa de direitos institucionais próprios. 
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Finalmente, em relação ao tema Análise da responsabilidade pelos atos decorrentes dos serviços 
notariais, o tribunal da cidadania possui entendimento consolidado no sentido de que os tabelionatos são 
instituições administrativas, desprovidos de personalidade jurídica e sem patrimônio próprio. Assim, eles 
não se caracterizam como empresa ou entidade, motivo pelo qual é pessoal a responsabilidade do oficial 
de registros públicos por seus atos e omissões. 
 
Leia mais... 
 
 
Regime domiciliar para presa gestante depende da análise de cada caso  
 
A substituição da prisão preventiva pela domiciliar, no caso de gestantes, não é automática, mas 
depende da análise de cada situação concreta. Com esse entendimento, o ministro Rogerio Schietti Cruz 
negou liminar em habeas corpus impetrado em favor de uma mulher apontada como “gerente” do tráfico 
de drogas em um morro do Rio de Janeiro. 
 
Grávida de sete meses, a mulher foi presa preventivamente em 22 de março, depois de ter passado um 
tempo foragida. Ela é acusada de integrar a autodenominada Amigos dos Amigos, organização 
fortemente armada que seria responsável por homicídios, roubos, tráfico e outros crimes graves. A 
denúncia envolve mais 66 pessoas. 
 
No habeas corpus, a defesa requereu liminar para que a acusada fosse posta em prisão domiciliar, 
conforme permite a Lei 13.257/16 (Estatuto da Primeira Infância). Entre outras medidas protetivas, a lei, 
promulgada no mês passado, alterou o artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP) para permitir a 
substituição da prisão preventiva quando se tratar de gestante ou mãe com filho menor de 12 anos. 
 
De acordo com o ministro Schietti, esse dispositivo do CPP busca assegurar os cuidados da família com 
a criança, mas não pode ser visto como impedimento à prisão preventiva nos casos em que ela se 
mostre indispensável. 
 
Requisito mínimo 
 
“A presença de um dos pressupostos do artigo 318 do CPP constitui requisito mínimo, mas não 
suficiente”, afirmou Schietti, para quem cabe ao juiz analisar se o acusado pode ficar fora da prisão sem 
colocar a ordem pública em risco. Ao dizer que o juiz “poderá” adotar o regime domiciliar – acrescentou o 
ministro –, a lei não o obriga a fazê-lo só porque a pessoa preencheu um dos requisitos. 
 
Na mesma semana em que o Estatuto da Primeira Infância foi promulgado, Schietti se baseou na nova 
lei para conceder liminar a uma gestante de 19 anos que tentara levar drogas para o companheiro em 
um presídio de São Paulo. Naquele caso, o ministro observou que o processo não apontava a jovem 
como pessoa perigosa, razão pela qual foi posta em prisão domiciliar. 
 
Já no caso da mulher presa no Rio de Janeiro, segundo o relator, “a especial gravidade dos crimes que 
lhe são imputados revela a imprescindibilidade de manutenção da custódia preventiva”. O mérito do 
habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma. 
 
Leia mais... 
 
 
Empresa terá que indenizar família de funcionário assassinado no trabalho  
 
Ministros da Quarta Turma decidiram, por maioria, reverter uma decisão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que havia afastado a responsabilidade de indenizar, de uma empresa em que um 
funcionário fora assassinado a tiros no local de trabalho e no horário do expediente. 
 
Um ex-funcionário ingressou furtivamente nas dependências da indústria em que trabalhara e atirou no 
empregado que ele considerava responsável pela sua demissão. A família da vítima entrou com pedido 
de indenização, citando, entre outros fatos, a demora em prestar socorro e a falta de segurança na 
entrada do estabelecimento. 
 
A sentença de primeira instância, proferida antes da Emenda Constitucional n. 45/2004, julgou 
procedente o pedido, mas o TJSP afastou a responsabilidade da empresa por entender que se tratava 
de fato alheio às responsabilidades da indústria, impossível de ser previsto ou contido. 
 
No STJ, o acórdão foi mantido pelo ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão. Entretanto, por 
maioria, a decisão foi revertida. Agora o processo retorna ao Tribunal de origem para a análise dos 
demais pontos das apelações não julgados. 
 
Omissão 
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http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Empresa-terá-que-indenizar-família-de-funcionário-assassinado-no-trabalho


Relator do voto vencedor, o ministro Antonio Carlos Ferreira destaca que a empresa se omitiu da 
responsabilidade de garantir segurança no local de trabalho. 
 
“A empregadora, na verdade, omitiu-se em evitar eficazmente que um ex-funcionário, cuja presença 
deveria ser impedida em virtude das conhecidas ameaças dirigidas contra a vítima – por motivação 
consequente da relação de trabalho –, ingressasse armado em suas instalações, revelando insuficiência 
de segurança”, argumentou o ministro. 
 
O magistrado afirma que há nexo causal entre o trabalho exercido pela vítima e o homicídio. No caso 
analisado, o ministro disse que a empresa deveria ter comprovado sua isenção de culpa. 
 
“Em situações como a presente, em que o acidente se encontra relacionado à atividade laboral da 
vítima, cabe ao empregador comprovar não ter agido com culpa, mesmo leve”. 
 
Processo: REsp 1348961 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
 

Banco de Sentenças - Atualização 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a  consulta a íntegra de sentenças selecionadas, 
classificadas e organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Conheça a 
íntegra das sentenças abaixo elencadas.  
 

 
Sentenças Selecionadas 

  

 

 
 
Transporte Terrestre/ Autorização 
Plataforma tecnológica Uber 
 
Processo nº 0406585-73.2015.8.19.0001 
 
Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública 
Juíza: Ana Cecilia Argueso Gomes de Almeida 
 
 
(...) se abstenham de praticar quaisquer atos que restrinjam ou 
impossibilitem o exercício da atividade econômica (...) mediante 
utilização da plataforma tecnológica Uber  (...)  leia mais 
 
 

 

  

 
Além disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito, por meio de 
ferramenta <editar> <localizar> 
 
Navegue na página do Banco de Sentenças  e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
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0202328-23.2014.8.19.0001 – rel. Des. Jacqueline Lima Montenegro, j. 19.04.16 e p. 25.04.16 
 
Apelação cível. Constitucional e administrativo. Ação civil pública. Pedidos para impelir o estado do Rio 
de Janeiro a tomar medidas necessárias a suprir a carência, real e temporária, de docentes na escola 
estadual Cristóvão Colombo. Sentença de parcial procedência. 1. Arguição de preliminar de 
impossibilidade jurídica no que se refere aos pedidos de convocação dos aprovados nos concursos 
realizados pela Secretaria de Educação do Estado para os cargos de professor de filosofia e sociologia, 
em quantidade suficiente a acudir a carência real e prestar serviços educacionais adequados na Escola 
Estadual Cristóvão Colombo. Rejeição. A educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser 
assegurado aos indivíduos o pleno desenvolvimento, o preparo para exercício da cidadania e a 
qualificação para o desempenho do trabalho, através de ensino com garantia de padrão de qualidade, 
conforme se depreende dos arts. 205 e 206, VII, da Constituição Federal. 2. Afirma o Apelante serem 
genéricos e indeterminados os pedidos de adoção de medidas administrativas necessárias para suprimir 
a falta de professores em todas as turmas e séries da instituição de ensino estadual e de apresentação 
de cronograma de reposição de aulas das disciplinas em que restou evidenciada a deficiência da carga 
horária no ano letivo de 2014. Na verdade, os referidos pleitos apresentam significativa abrangência 
diante da própria envergadura social do direito à educação. 3. A educação constituiu um dos direitos 
sociais consagrados na Constituição Federal, sendo que aos entes federativos é conferida competência 
comum para propiciar os meios de acesso, incumbindo-lhes organizar seus sistemas de ensino em 
regime de colaboração, ficando a cargo prioritariamente dos Estados o ensino fundamental e médio, a 
teor dos arts. 23, V e 211, caput, e § 3.º. É atribuído ao Estado o encargo de garantir o direito à 
educação básica obrigatória e gratuita às crianças e aos adolescentes, sem alijar aqueles que não 
tiveram acesso em momento oportuno, estando passível de responsabilidade a autoridade competente 
nas hipóteses de não oferecimento do ensino ou quando a oferta fosse irregular, conforme art. 208, I e § 
2.º, da Carta Constitucional. 4. A Lei n.º 9.394/1996, que dispõe sobre as diretrizes e bases da educação 
nacional, ocupa-se da educação básica, composta pelas educações infantil, fundamental e médio; 
estabelece princípios do ensino; discorre sobre o dever do Estado com relação à educação pública; 
estabelece as atribuições dos estados membros, a forma pela qual a educação básica se organiza e 
suas regras comuns e as diretrizes do currículo do ensino médio. 5. A Lei n.º 8.069/1990 reafirma o 
dever do Estado de garantir educação básica à criança e ao adolescente, na forma dos arts. 53 e 54. 6. 
Admite o Apelante a carência real de 01 tempo de aula de língua espanhola e 03 tempos de aula de 
química. 7. Omissão do Recorrente no que se refere ao dever de assegurar aos alunos matriculados na 
Escola Estadual Cristóvão Colombo acesso à educação básica obrigatória de nível médio, com padrão 
de qualidade, sendo prioritária a atuação do estado-membro nessa seara, nos termos do art. 205, 206, 
VII e 211, § 3.º, da Constituição Federal. 8. A tutela jurisdicional requerida não tem o condão de interferir 
na harmonia existente entre os poderes do Estado, haja vista que a educação é um direito fundamental 
de índole social, com substrato no princípio da dignidade da pessoa humana, de modo que as políticas 
públicas para efetivação de tal direito devem ser fomentadas pelo Poder Público de maneira geral. 9. A 
Constituição é clara e cristalina ao dispor, no art. 208, § 2.º, que a inércia quanto à prestação de ensino 
obrigatório enseja à responsabilidade da autoridade competente, estando os delitos administrativos 
tipificados no art. 11, do aludido diploma legal. 10. Desprovimento do recurso. 
 
Leia mais... 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048B52D631174AF20FB41D87A4D13189D6C50501252851&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500191602
mailto:sedif@tjrj.jus.br

